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Poder Judiciário 

JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 

7ª Turma Recursal - 2º Juiz Relator (RJ) 

RECURSO CÍVEL Nº 5000692-38.2020.4.02.5102/RJ 

RELATORA: JUÍZA FEDERAL CAROLINE MEDEIROS E SILVA 

RECORRENTE: _____________(AUTOR) 

RECORRIDO: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO (RÉU) 

ADMINISTRATIVO - OAB -  PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO 

DO VALOR DA ANUIDADE POR APLICAÇÃO DA LEI 

12.514/11 - NATUREZA DE AUTARQUIA SUI GENERIS QUE 

NÃO A EXCLUI COMO ORGÃO DE CLASSE E DE 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL - AUSÊNCIA DE EXCEÇÃO 

LEGAL EXPRESSA À OAB - ENTENDIMENTOS RECENTES 

DOS TRIBUNAIS SUPERIORES QUE CORROBORAM SUA 

NATUREZA DE ORGÃO DE CLASSE - RECURSO DA PARTE 

AUTORA CONHECIDO E PROVIDO - SENTENÇA 

REFORMADA. 

  

ACÓRDÃO 

A 7ª Turma Recursal do Rio de Janeiro decidiu, por unanimidade, 

CONHECER E DAR PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA, para 

que os valores de anuidade da parte autora junto à OAB sejam limitados a R$500,00, 

condenando a ré a restituição dos valores cobrados a maior, observada a prescrição 

quinquenal (ou seja, desde o exercício de 2015) acrescidos de correção monetária, a 

contar da presente, conforme sumula 362 do Superior Tribunal de Justiça [1], e juros 

de mora, a contar do fato danoso (recolhimento a maior) conforme sumula 54 do 

Superior Tribunal de Justiça[2], ambos pela taxa SELIC, incidente uma única vez, 

conforme artigo 406 do Código Civil.[3]1 Sem condenação em custas ou honorários 

advocatícios a teor do art. 55 da Lei 9.099/95. Intimem-se as partes. Publique-se. 

Com o trânsito em julgado, certifique-se e, após, remetam-se os autos ao Juizado 

Especial Federal de origem, com a devida baixa, nos termos do voto do(a) 

Relator(a). 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020. 
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Documento eletrônico assinado por CAROLINE MEDEIROS E SILVA, Juíza Federal, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de 

março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 510003784733v8 e do código 

CRC 47d5bb1a.  
  
Informações adicionais da assinatura:  
Signatário (a): CAROLINE MEDEIROS E SILVA  
Data e Hora: 18/11/2020, às 12:27:17  
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